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PROJETO COM A DATA de 12 de agosto de 2024

Regulamento do Secretário de Estado das Infraestruturas e da Gestão dos Recursos Hídricos de ..........., n.º IENW/BSK-2024/215440, que altera o Regulamento Ambiental (alteração do Safeti-NL e requisito de cálculo para a segurança ambiental) 

O Secretário de Estado das Infraestruturas e da Gestão dos Recursos Hídricos,

[bookmark: _Hlk172195137]Tendo em conta o Artigo 2.24, n.º 2, alínea b), e o Artigo 4.3, n.º 4, da Lei do Ambiente e do Ordenamento do Território [Omgevingswet];

PELO PRESENTE, DECRETA O SEGUINTE:

Artigo I (alteração do Anexo II do Regulamento Ambiental)
O Anexo II do Regulamento Ambiental [Omgevingsregeling] é alterado do seguinte modo:
1. Na linha «Requisito de cálculo para a segurança ambiental», na coluna intitulada «Data ou versão», «Outubro de 2020» é substituído por «Janeiro de 2025» e na coluna intitulada «Capítulo do decreto ou regulamento que contém a referência1», a expressão «capítulos 4, 8 e 12 do presente regulamento» é substituída por «capítulos 4, 7, 8, 9 e 12 do presente regulamento». 
2. 	Na linha «Safeti-NL», na coluna intitulada «Data ou versão», a «Versão 8, 2021» é substituída por «Versão 9.2, 2025».
Artigo II (Direito de transição)
1. Se, antes da data de entrada em vigor do presente regulamento, tiver sido apresentado para inspeção um projeto de alteração de um plano ambiental ou um pedido de licença ambiental para uma atividade fora do plano ambiental ou uma atividade prejudicial para o ambiente para a qual tenha sido calculado o risco específico do local, o Anexo II do Regulamento Ambiental, na versão em vigor antes da data de entrada em vigor do presente regulamento, continua a ser aplicável até que a decisão que altera o plano ambiental ou a decisão sobre o pedido de licença ambiental para a atividade fora do plano ambiental ou a atividade prejudicial para o ambiente seja irrevogável.
2. O Anexo II do Regulamento Ambiental, na versão anterior à data de entrada em vigor do presente regulamento, continua a aplicar-se aos cálculos referidos no artigo 4.1115 do Decreto relativo às atividades ambientais [Besluit activiteiten leefomgeving], que o operador de um gasoduto, na aceção do Artigo 3.101, n.º 1, proémio e alíneas b), c) ou d), desse decreto, efetuou para esse gasoduto.

Artigo III (entrada em vigor) 
O presente regulamento entra em vigor a 1 de janeiro de 2025.


O presente regulamento e as notas explicativas são publicados no Jornal Oficial.



SECRETÁRIO DE ESTADO PARA AS INFRAESTRUTURAS E A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – TRANSPORTES PÚBLICOS E AMBIENTE,


NOTAS EXPLICATIVAS
1. Introdução
O presente regulamento de alteração designa uma nova versão do programa de cálculo Safeti-NL e a nova versão conexa do requisito de cálculo para a segurança ambiental [Rekenvoorschrift omgevingsveiligheid] para o cálculo dos riscos externos para a segurança das atividades prejudiciais para o ambiente designadas no Anexo VII do Decreto relativo à qualidade ambiental [Besluit kwaliteit leefomgeving] (a seguir designado por Bkl). Os resultados dos cálculos de risco são utilizados nas decisões que concedem uma licença ambiental para uma atividade nociva para o ambiente ou uma atividade fora do plano ambiental e nas decisões que alteram um plano ambiental.
2. Justificação e contexto da alteração 
2.1 Cálculos de risco com programa de cálculo Safeti-NL e Requisito de Cálculo para Segurança Ambiental
O Regulamento Ambiental [Omgevingsregeling] prescreve o programa de cálculo Safeti-NL e o requisito de cálculo para a segurança ambiental a serem aplicados para realizar cálculos de risco para atividades com riscos de segurança externos. O Safeti-NL é um pacote de software que permite identificar os riscos para o ambiente com base nos parâmetros introduzidos (produtos químicos utilizados, sistemas de confinamento instalados, temperaturas, pressões) e possíveis cenários de acidente e probabilidade de falha. Este software é sempre usado em conjunto com o Requisito de Cálculo para Segurança Ambiental, que prescreve como o pacote deve ser usado. O conjunto de pacotes de software e o requisito de cálculo são referidos nas presentes notas explicativas como «ferramenta de cálculo».

2.2 Cálculos de risco obrigatórios 

Os cálculos de risco são realizados especificamente para calcular o risco específico do local e a área de incidência[footnoteRef:1] para a avaliação dos riscos de grupo na medida exigida pela Bkl, o Decreto relativo às atividades ambientais [Besluit activiteiten leefomgeving] (a seguir designado por Bal) e o Regulamento Ambiental. A Bkl estabelece regras de instrução e avaliação para a autoridade competente, nomeadamente no Artigo 5.8, n.º 1, frase introdutória e alínea c), no Artigo 5.11, n.º 4, no Artigo 5.13, n.º 1, frase introdutória e alínea b), no Artigo 8.10a, n.º 2, e no Artigo 8.12, n.º 3, para os quais a ferramenta de cálculo é relevante. Estas regras de instrução e avaliação dizem respeito a decisões que estabelecem um plano ambiental ou decisões que concedem uma licença ambiental para uma atividade fora do plano ambiental ou uma atividade prejudicial para o ambiente. Além disso, a ferramenta de cálculo deve também ser utilizada pela pessoa que apresenta um pedido de licença ambiental para uma atividade prejudicial para o ambiente com riscos externos para a segurança. Para estas atividades nocivas para o ambiente, foram estabelecidas regras para o efeito no Regulamento Ambiental. [Artigo 7.22a, n.º 2, em conjugação com o Artigo 4.11, proémio e alínea a), e o Artigo 4.12, n.º 1, do Regulamento Ambiental]. Para o operador de uma conduta que contenha substâncias perigosas, o Bal estabelece regras para o cálculo dos riscos específicos do local e das áreas de incidência (Artigos 4.1112, 4.1113 e 4.1115 do Bal, em conjugação com o Artigo 4.10 do Regulamento Ambiental). Os cálculos não têm de ser feitos em todos os casos. Para uma série de atividades, o Bkl tem distâncias fixas. [1:  Uma área de concentração mostra onde as pessoas em um edifício não podem ser suficientemente protegidas das consequências de acidentes que envolvem substâncias perigosas sem medidas adicionais.] 


2.3 Novos conhecimentos científicos

No Regulamento Ambiente, foi designado o pacote de software Safeti-NL, versão 8, edição 2021 (que é Safeti-NL, versão 8.3). Desde o lançamento da versão 8.3 do Safeti-NL em 2021, foram incorporados novos conhecimentos científicos no pacote de software e esta alteração designa uma nova versão atualizada do Safeti-NL. O requisito de cálculo relacionado para a segurança ambiental também foi alinhado com o novo software e atualizado. A introdução da ferramenta de cálculo modificada permite calcular um resultado diferente em resultado de novos conhecimentos científicos, mesmo em situações em que não houve alterações na atividade nociva para o ambiente. Especialmente se isso disser respeito ao risco específico do local, pode haver consequências. Tal pode ser o caso, em qualquer caso, dos estabelecimentos Seveso de limiar elevado para os quais, mesmo na ausência de uma alteração da exploração, o operador é obrigado a emitir um relatório de segurança a cada 5 anos, que cubra os riscos da exploração para o ambiente.

2.4 Estudo de consequências de novas versões para o risco específico do local

A fim de compreender as possíveis diferenças que ocorrem apenas devido a alterações na ferramenta de cálculo (pacote de software e requisito de cálculo), foi realizado um estudo de consequência pela AVIV[footnoteRef:2] a pedido do RIVM, tanto para as empresas que manuseiam substâncias perigosas como para os operadores de condutas que contenham substâncias perigosas.[footnoteRef:3] O estudo destaca as diferenças entre os resultados do cálculo utilizando a nova ferramenta de cálculo e as ferramentas de cálculo previamente prescritas. O estudo concentrou-se em possíveis consequências espaciais do risco específico do local calculado. Os edifícios e locais vulneráveis e os edifícios muito vulneráveis estão sujeitos a um valor-limite para o risco específico do local. A autoridade competente deve respeitar este valor-limite. Isto significa que não podem estar presentes edifícios ou locais (muito) vulneráveis dentro de um contorno de risco calculado específico do local de 10-6 por ano. O estudo das consequências indica se, em resultado da prescrição do Safeti-NL 9.2, edição 2025, os contornos específicos do local se alteram e se os edifícios ou locais (muito) vulneráveis se enquadram no novo contorno.

O estudo limitou-se a identificar as consequências para o risco específico do local. O estudo não considerou o impacto da ferramenta de cálculo alterada nos domínios prioritários. Tal deve-se ao facto de uma eventual alteração do domínio de incidência não ter necessariamente consequências para uma atividade causadora de riscos. Um domínio prioritário é um domínio em que a autoridade competente tem margem para ponderar se deve ou não autorizar edifícios bastante vulneráveis, vulneráveis ou muito vulneráveis, locais bastante vulneráveis ou vulneráveis, ou atividades prejudiciais para o ambiente com riscos externos para a segurança. Além disso, as regras relativas ao domínio de incidência só estão em vigor desde 1 de janeiro de 2024 e os cálculos do domínio de incidência são, em grande medida, realizados com uma versão do Safeti-NL (versão 8.8), que também foi aplicada no estudo sobre as consequências.

Embora a alteração do Regulamento Ambiental designe a versão 9.2, edição 2025, é (quase) idêntica em substância à versão 8.8. As diferenças dizem respeito, em especial, a melhorias na facilidade de utilização. No entanto, os erros no software ainda podem ser corrigidos após o estudo das consequências. Podem ainda ser feitas pequenas alterações com uma alteração limitada no contorno (menos de 10 % na área). O RIVM[footnoteRef:4] relata que, se os contornos calculados forem extrapolados com a versão 8.8 para uma área 10 % maior, um edifício vulnerável cairá dentro de um contorno. Com base nesta conclusão sobre as consequências, considera-se que se justifica a introdução de uma nova versão. [2:  Um instituto de consultoria e conhecimentos especializado em questões externas de segurança.]  [3:  AVIV n.º 235557, julho de 2024.]  [4:  Ofício com a ref.ª VLH-2024-0049, de 24 de julho de 2024.] 


2.5 Resultados do estudo de consequências sobre atividades nocivas para o ambiente À luz da compreensão das alterações introduzidas pelo fornecedor na versão 8.8 em comparação com a versão 8.3, avaliou-se que tipos de empresas deveriam, em qualquer caso, fazer parte do estudo de consequências. As alterações mais relevantes diziam respeito:
- Um modelo melhorado de gases pesados
- Modelo da tocha de Miller (relevante para o hidrogénio)
- Propriedades modificadas (limitadas) na base de dados de substâncias (físicas/químicas, toxicidade).

Em resultado destas alterações, foram selecionadas as substâncias relevantes da amostra e foram selecionados os estabelecimentos Seveso e outras atividades nocivas para o ambiente em que estas substâncias são utilizadas. O estudo incluiu 59 empresas. Em relação a 40 empresas, não se exclui um impacto potencial, uma vez que estas empresas foram especificamente selecionadas para uma eventual sensibilidade aos ajustamentos efetuados no processo Safeti-NL. Trata-se de atividades nocivas para o ambiente que envolvem a aplicação das seguintes substâncias: armazéns de cloro, GNL, amoníaco, fosgénio, hidrogénio, óxido de propileno, metanol, 1,3-butadieno e PGS 15. As 19 empresas restantes foram selecionadas aleatoriamente.

Olhando apenas para a alteração da área dentro do contorno, pode estabelecer-se que, para dois terços das empresas estudadas, a área do contorno é reduzida ou permanece a mesma em comparação com o contorno quando se utiliza a versão 8.8. Um terço das empresas estudadas (19 empresas) mostrou um aumento na área dentro do contorno.

A alteração na área é uma indicação da sensibilidade dos cálculos devido aos ajustes na ferramenta de cálculo. No entanto, não diz diretamente se tal também tem impacto no ordenamento do território. Tal só acontecerá se a área dentro do contorno aumentar e se estiverem presentes ou forem permitidos edifícios ou locais (muito) vulneráveis dentro do novo contorno. As 19 empresas podem potencialmente ter novos edifícios ou locais (muito) vulneráveis dentro do contorno. Nesse caso, as medidas devem ser tomadas na fonte ou, em último recurso, o plano ambiental deve ser adaptado ao edifício ou local em questão. Verificou-se que um edifício vulnerável se enquadrava num contorno recém-calculado.  

2.6 Resultados do estudo das consequências para os gasodutos que não sejam gasodutos de gás natural de alta pressão

Na maioria dos gasodutos calculados que contêm substâncias perigosas que não o gás natural, não foi detetada qualquer diferença significativa no risco específico do local entre a versão 8.3 e a versão 8.8 do Safeti-NL. Apenas com hidrogénio é reduzido o risco específico do local. Tal conduz, por conseguinte, a uma diminuição da área do contorno calculado para as condutas calculadas.
Para calcular os contornos dos gasodutos de gás natural de alta pressão, Safeti-NL não é utilizado por enquanto, mas o programa de software Carola. Esse programa informático não foi alterado, pelo que não foi necessário realizar um estudo de consequências para os gasodutos de gás natural de alta pressão.

3. Conteúdo da alteração

O que precede resultou numa alteração do Anexo II do Regulamento relativo ao ambiente. Na designação do programa de cálculo Safeti-NL, a versão 8, edição 2021, foi substituída pela versão 9.2, edição 2025. 

[bookmark: _Hlk173246212]Além de uma nova versão do Safeti-NL, foi também designada uma nova versão do requisito de cálculo para a segurança ambiental: a versão de outubro de 2020 foi substituída pela versão de janeiro de 2025. O requisito de cálculo para a segurança ambiental consiste em diferentes partes (módulos) correspondentes às características específicas das atividades. A maioria das adaptações nos módulos I, II e V do requisito de cálculo para a segurança ambiental está ligada à nova versão do Safeti-NL. Os módulos I e II do requisito de cálculo para a segurança ambiental dizem respeito à realização de cálculos para atividades com riscos externos para a segurança, tal como referido no capítulo 3 do Bal, com exceção de condutas que contenham substâncias perigosas ou turbinas eólicas. O módulo V do requisito de cálculo relativo à segurança ambiental diz respeito à realização de cálculos para condutas que contenham substâncias perigosas, tal como referido no artigo 4.1108 do Bal. Para efeitos do cálculo dos riscos externos de segurança das turbinas eólicas, o módulo IV do requisito de cálculo da segurança ambiental, versão de outubro de 2020, foi adotado sem alterações na versão de janeiro de 2025. Qualquer alteração à designação do Módulo IV ocorrerá em conjunto com o Decreto Ambiental das Turbinas Eólicas [Besluit windturbines leefomgeving], que está em preparação.   

Foram também introduzidas algumas alterações, principalmente de ordem editorial, no requisito de cálculo da segurança ambiental, devido às incertezas sentidas pelos utilizadores. Além disso, o módulo V do requisito de cálculo para a segurança ambiental tem em conta a evolução futura da rede de hidrogénio. A versão anterior (outubro de 2020) do requisito de cálculo para a segurança ambiental não incluía uma disposição relativa à reutilização de gasodutos de gás natural para o transporte de hidrogénio. O módulo V prevê agora também requisitos de cálculo para o transporte de hidrogénio através de gasodutos de gás natural e de produtos químicos.
O Artigo II, n.º 1, prevê que a aplicação das novas versões da ferramenta de cálculo é obrigatória apenas para situações novas e não se aplica aos pedidos de licença ambiental para atividades prejudiciais para o ambiente ou atividades fora do plano ambiental relativamente às quais ainda não tenha sido tomada uma decisão irrevogável. Do mesmo modo, o novo instrumento de cálculo não se aplica a uma decisão que altera um plano ambiental que ainda não se tornou irrevogável.
Resulta do Artigo II, n.º 2, que o operador de uma conduta que contenha substâncias perigosas só deve adaptar os resultados dos cálculos de que deve dispor com base em dados atuais e autênticos, em conformidade com o Artigo 4.1115 do Bal, na próxima alteração do funcionamento da conduta. Estes são os resultados dos cálculos de: 
a. A distância entre o gasoduto e o local em que o risco específico não excede 1 em 1 000 000 por ano; e 
b. a distância para a área de foco de incêndio, a área de foco de explosão e a área de foco de nuvem tóxica, conforme referido no Artigo 5.12 da Bkl.

4. Impacto
4.1 Encargos administrativos
A presente alteração não afeta a extensão dos encargos administrativos de um pedido de licença ambiental para uma atividade prejudicial para o ambiente. Mesmo agora, os cálculos devem ser feitos como requisito para a apresentação de um pedido de licença ambiental. A aplicação da ferramenta de cálculo revista não implica quaisquer encargos adicionais. A base material do instrumento de cálculo mantém-se inalterada. 
4.2 Impacto nas atividades comerciais
[bookmark: _Hlk172120153]Esta alteração não tem um impacto significativo nas empresas. O estudo acima referido sobre as consequências do programa de cálculo Safeti-NL revisto mostra que o impacto nas empresas é nulo ou negligenciável porque existe apenas um caso em que uma empresa pode ter de tomar medidas para atenuar o impacto de um aumento do contorno em edifícios ou locais (muito) vulneráveis.
Para as empresas e os operadores de condutas, a aplicação da nova ferramenta de cálculo só é obrigatória para novas situações (pedido de licença ambiental para atividades nocivas para o ambiente ou atividades fora do plano ambiental; Construção ou substituição de um gasoduto; Alteração da exploração de um gasoduto). Para os estabelecimentos Seveso relativamente aos quais é exigido um relatório de segurança, a ferramenta de cálculo atualizada deve ser aplicada na próxima atualização do relatório. 
No caso das condutas, quaisquer alterações ao perfil de risco e quaisquer medidas necessárias podem ser tidas em conta no planeamento.

Os utilizadores da Safeti-NL devem solicitar anualmente uma sublicença ao RIVM. Isto envolve custos. A introdução de uma nova versão não implica custos adicionais.
4.3 Impacto no ambiente
O programa de cálculo atualizado alinha os cálculos do risco de segurança externa com as informações mais recentes. Tal melhora a oportunidade da regulamentação no domínio da segurança externa e uma atribuição equilibrada de funções aos locais, com vista a garantir a segurança.
5. Consulta
5.1 Conselho Consultivo sobre os Encargos Regulamentares (ATR) 
O Conselho Consultivo dos Países Baixos sobre os Encargos Regulamentares (ATR) (não) selecionou este caso para um parecer formal, uma vez que se espera que (não) tenha impacto significativo nos encargos regulamentares.
5.2 Consulta eletrónica
Foi realizada uma consulta on-line a partir de (data até à data PM). Como resultado, as respostas (PM) foram recebidas. Estes (não) conduziram aos (seguintes) ajustamentos (PM).

6. Notificação de regulamentações técnicas

O projeto do presente regulamento de alteração foi notificado em conformidade com a Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação (JO L 241 de 2015). A notificação (nenhuma PM) foi efetuada devido ao artigo I do regulamento de alteração, que designa novas versões do Safeti-NL e do requisito de cálculo para a segurança ambiental, respetivamente. Na sequência da notificação, foram recebidas (não) observações (da Comissão Europeia/de outros Estados-Membros). Esta situação (não) conduziu à (seguinte resposta e) ajustamentos. PM

7. Implementação e execução 

Na ausência de qualquer nova política, não foi realizado um teste sobre a aplicabilidade, a viabilidade e a resistência à fraude [HUF-toets]. Os ajustamentos efetuados à ferramenta de cálculo não são de tal natureza que seja de esperar um impacto na viabilidade e exequibilidade. Os resultados dos cálculos são comunicados à autoridade competente da mesma forma que anteriormente e são utilizados para avaliar os resultados. Tratando-se de um trabalho especializado, a execução da avaliação foi atribuída a 6 (BRZO) Serviços Ambientais.

8. Entrada em vigor

O presente Despacho entra em vigor em 1 de janeiro de 2025. Existe uma derrogação ao período mínimo de introdução de 3 meses para a data de entrada em vigor do regulamento. Para poder utilizar a Safeti-NL, o Ministério das Infraestruturas e da Gestão dos Recursos Hídricos celebrou um contrato com o fornecedor, nomeadamente, relativo à concessão (pelo RIVM) de sublicenças aos utilizadores neerlandeses. Este contrato expira no final de 2024. Foi celebrado um novo contrato para o fornecimento da versão 9.2 da Safeti-NL a partir de 1 de janeiro de 2025 com o atual fornecedor (na sequência de um concurso). Sublicenças podem ser emitidas para esta versão. Tendo em conta o grupo-alvo, justifica-se uma derrogação ao período de introdução, uma vez que evita desvantagens públicas e privadas indesejáveis significativas (Instrução 4.17, n.º 5, alínea a), das Instruções Legislativas [Aanwijzingen voor de regelgeving]).


SECRETÁRIO DE ESTADO PARA AS INFRAESTRUTURAS E A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – TRANSPORTES PÚBLICOS E AMBIENTE,
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